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CAPA Barack Obama, presidente eleito dos EUA (2008)/ AFP/ Gabriel Bouys

CENTRAIS POLÊMICAS
O artigo “Centrais reconhecidas, polêmica aberta”, publicado na
edição nº 16, tem equívocos, alguns dos quais aponto a seguir:
a) não incluiu a informação de que a Central Sindical de
Profissionais (CSP) cumpriu todas as exigências dispostas
na legislação que reconhece as centrais sindicais, mas foi
deixada de lado pelo anúncio oficial;
b) incorre num grave erro histórico ao falar de uma “CGT
pré-golpe de 1964...”. O que existia na época era o Comando
Geral dos Trabalhadores;
c) quando menciona as contribuições, comete um erro de
interpretação. A CLT trata a questão de forma genérica em
seu artigo 513, sem dizer respeito à contribuição assistencial
que foi criada pelos sindicatos no início da década de 1990.
[Ernesto Germano Paré / Rio de Janeiro — RJ]

RESPOSTA DA REDAÇÃO:
Agradecemos a informação sobre a CSP, que não consta dos
dados fornecidos pelo Ministério do Trabalho e pelo Diaap. O
leitor tem razão com relação à inexistência de “uma” CGT.
Ocorreu um erro de edição: o historiador Vargas Neto citou
corretamente “o” CGT, Comando Geral dos Trabalhadores. Sobre
a questão do artigo 513 da CLT, conforme consulta feita a um
especialista na área sindical – usado também como uma das
fontes do artigo – não há erro de interpretação.

ERRATA
Na edição anterior, de nº 17, à página 19, o texto sob o
título “Outra armação” saiu truncado. O correto é: “O
repórter da Globo mostra o prédio onde mora Chicaroni.
A imagem aparece acompanhada de um diálogo, que teria
ocorrido entre ele e o delegado Ferreira, por ocasião do
primeiro recebimento de dinheiro, de 50 mil reais. Mas
são duas pessoas que recebem o dinheiro: Ferreira e o
delegado Protógenes Queiroz. A frase ‘não vamos nem
conferir’ mostra que Ferreira não estava sozinho.”

CARTAS À REDAÇÃO
Entre em contato com a redação de Retrato do Brasil. Dê sua
sugestão, critique, opine. Escreva para cartas@retratodobrasil.com
Reservamo-nos o direito de editar as mensagens recebidas para
adequá-las aos espaço disponível ou para facilitar a compreensão.
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NOAM CHOMSKY, lingüista do Mas-
sachusetts Institute of  Technology (MIT)
e militante da esquerda americana, fez, em
entrevista ao correspondente da Folha de
S. Paulo nos EUA, Sérgio Dávila, duas afir-
mações que vale a pena destacar, sobre a
vitória de Barack Obama na eleição para a
Presidência americana:

• O fato de um afrodescendente e uma
mulher (Hilary Clinton) terem sido os
finalistas no processo de escolha do candi-
dato do Partido Democrata à disputa pre-
sidencial americana “é um tributo ao
ativismo dos anos 1960” naquele país, cujas
conseqüências “tiveram um efeito civiliza-
dor [...] Mas muitos querem exagerar esse
significado, sem admitir, por exemplo, que
as vitórias de um operário metalúrgico no
Brasil [Lula] e de um descendente de índios
na Bolívia [Evo Morales] têm também um
significado semelhante”.

• Obama é um “democrata de centro”,
como Bill Clinton. Sua eleição foi como a
venda de uma marca: a mídia em geral o
elogiou por organizar um exército de
apoiadores, “que não contribuiu em nada
para as políticas de seu governo e só espe-
ra instruções para apoiar sua agenda, seja
ela qual for”. Citando um teórico político
progressista americano, o analista Walter
Lippman (1889-1974), Chomsky diz que
o processo de venda da “marca Obama”
é uma construção política não democráti-
ca, na qual o público é dado como um con-
junto de “observadores intrusos e igno-
rantes”, de “expectadores da ação”, e não
de “participantes”.

O que fará Obama na Presidência do
país econômica e militarmente mais for-
te do mundo? A julgar pelo gabinete que
escolheu, não haveria qualquer mudança
em relação à política tradicional. No De-
partamento de Estado, estará Hilary
Clinton. No de Defesa, permanece o es-
colhido por George W. Bush, Robert
Gates. Para o do Tesouro, foi o preferido
da alta finança: Timothy Geithner, atual
diretor do Federal Reserve de Nova
York, centro das operações financeiras do
banco central americano.

As escolhas foram tão decepcionantes
para um candidato eleito em nome da
“mudança” que Obama acabou convocan-
do uma entrevista para dizer que os no-
mes tradicionais darão a seu governo a ex-
periência. Mas que a “visão” será a dele.
Que “visão” é essa?

Ponto de vista:
OBAMA E A CRISE Parece que o novo presidente

americano quer enfrentar a crise com uma mobilização
como a que o elegeu, sem descer à raiz dos problemas

Obama toma posse no dia 20, mas al-
gumas de suas posições, especialmente com
relação à enorme crise gerada na economia
de seu país, mas que rapidamente se alastra
pelo mundo, são reveladoras. Tome-se, por
exemplo, sua atitude com relação ao plano
de ajuda às montadoras automobilísticas
dos EUA, o qual foi rejeitado no dia 11 de
dezembro pelo Senado americano. Os con-
gressistas do Partido Democrático, com o
apoio de Obama e de Bush, tinham con-
cordado com um empréstimo-ponte de 14
bilhões de dólares à General Motors e à
Chrysler, para equacionar os pagamentos de
curto prazo, até março, das duas empresas
– a outra das três grandes montadoras ame-
ricana, a Ford, está em melhor situação.
Ao mesmo tempo, o governo nomearia
um executivo especial para supervisionar
uma reestruturação do setor. A proposta
passou pela Câmara dos Representantes,
mas foi rejeitada no Senado, basicamente
graças à oposição maciça da minoria re-
publicana. E, a despeito de sua rejeição no
Congresso, o presidente Bush pretende
levá-la adiante de alguma forma enquanto
estiver no poder.

CAPACIDADE DE SOBRA
A crise da indústria automobilística

não é apenas americana: é um dos aspec-
tos da crise econômica global. Tanto nos
EUA como na Europa, as montadoras ti-
veram no ano passado e têm previstas para
este as maiores quedas de vendas desde o
início dos anos 1950. As vendas nos paí-
ses emergentes, como Índia, Brasil e Chi-
na, também caíram e não compensarão as
quedas nos mercados mais ricos. A capa-
cidade global instalada, estima The Wall
Street Journal, é de 92 milhões de unidades,
e as vendas previstas para este ano são de
60 milhões de carros, apenas.

A crise das grandes montadoras ame-
ricanas, no entanto, é mais profunda. Me-
tade da capacidade instalada das três gran-
des já é suficiente para atender o mercado
americano. E, ainda assim, elas têm, pro-
gressivamente, perdido espaço no próprio
país. Estima-se que em poucos anos, mes-
mo sem a crise e a eventual quebra de GM
ou Chrysler, a maior parte dos carros nos
EUA sairá de fábricas estrangeiras, especi-
almente de plantas japonesas. Mas as mon-
tadoras chinesas, por exemplo, que são 80
e enfrentam também uma crise, estão em
situação muito melhor que as americanas.

Em meados de dezembro, por exemplo, a
chinesa BYD, na qual o americano Warren
Buffet tem uma participação de 10%, lan-
çou na China o primeiro carro elétrico para
consumo de massa, prometendo lançá-lo
no mercado americano no ano que vem.

O problema maior das montadoras
americanas é o seu grande endividamento.
Uma das causas do fracasso do plano para
salvá-las está ligada às concessões espera-
das dos trabalhadores. Os senadores re-
publicanos responsáveis pela rejeição do
acordo exigiram que o projeto incluísse a
convergência, num prazo de tempo limi-
tado, dos salários dos trabalhadores nas
empresas americanas de Detroit para o
nível praticado, nos próprios EUA, por
suas concorrentes japonesas, como Honda
e Toyota. Os sindicatos rejeitaram a inclu-
são desse ponto no pacote de ajuda. “Não
podemos aceitar o esforço dos senadores
republicanos de singularizar os trabalha-
dores e aposentados para tratamento di-
ferenciado”, disse Ron Gettelfinger, pre-
sidente da United Auto Workers, o sindi-
cato dos trabalhadores na indústria auto-
mobilística. Os republicanos não fizeram
o mesmo tipo de exigência para outros
grupos envolvidos nas negociações para
salvar as montadoras, como os donos da
empresa, os detentores de bônus de suas
dívidas, os fornecedores, revendedores,
disse o líder sindical.

Obama apoiou o plano acertado entre
os democratas e Bush, que, no fundo, vi-
sava apenas ganhar tempo. Mas não por-
que não houvesse alternativas. O Nobel de
Economia, Joseph Stiglitz, em artigo para
o Financial Times em meados do mês pas-
sado, por exemplo, disse que a melhor for-
ma de resolver os problemas da GM e da
Chrysler seria o da concordata pré-nego-
ciada, na qual elas se livrassem da carga de
juros e dividendos que pagam hoje. Ele ar-
gumentou que os 14 bilhões de dólares de
empréstimo propostos poderiam parecer
pequenos diante do agravamento da crise
global e das somas bilionárias que a cada
dia se anuncia para um novo socorro aos
grandes. Mas, diz Stiglitz, não se pode es-
quecer que há alguns meses Bush disse que
os EUA não tinham dinheiro suficiente
para bancar planos de saúde para as crian-
ças pobres.

Stiglitz propôs os termos da negocia-
ção prévia da concordata da GM e da
Chrysler de forma bem diferente. Para ele,
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os acionistas controladores das duas em-
presas, que fracassaram nas suas funções
de administradores, deveriam perder tudo.
Os detentores de títulos de suas dívidas
passariam a ser acionistas, perdendo tam-
bém quantias substanciais. E, livres da obri-
gação de pagar juros, as montadoras esta-
riam em melhor situação e poderiam ter a
liberdade de começar de novo.

Os carros modernos são produtos tec-
nológicos complexos, e os EUA têm for-
ça em tecnologia, diz Stiglitz. O fracasso é
responsabilidade dos executivos das mon-
tadoras de automóveis americanos e dos
mercados financeiros, que não cumpriram

suas funções de fiscalização e encorajaram
um comportamento míope. Os mercados
financeiros devem supostamente alocar ca-
pital e fiscalizar para que seu uso seja efici-
ente. A suposição é de que sejam recom-
pensados quando fazem bem o trabalho,
mas que arquem com as conseqüências
quando fracassam, disse o Nobel.

Obama e Stiglitz são democratas. Am-
bos são liberais. Stiglitz não se estende mais
sobre a questão trabalhista, evidentemen-
te um grande problema. A indústria auto-
mobilística americana, que no início dos
anos 1980 empregava mais de um milhão
de trabalhadores, agora emprega pouco

mais de 200 mil e desempregaria mais gen-
te numa reestruturação, com certeza.
Stiglitz diz, no entanto, que o acordo para
a concordata deveria garantir as aposen-
tadorias dos trabalhadores. E que o go-
verno poderia também ajudar fundos de
pensão que estivessem envolvidos no ne-
gocio, mas diretamente.

REAÇÃO MAL INSPIRADA
Stiglitz está à esquerda de Obama. Acha

que a ajuda aos fundos dos trabalhadores
deve ser feita por uma intervenção mais
decidida do Estado, não pelos esquemas
atuais, que passam pelos bancos e pelo sis-
tema financeiro existentes, de um modo
geral responsáveis pela crise. E esse é o
ponto central.

Segundo Dominique Strauss-Kahn,
diretor-gerente do Fundo Monetário In-
ternacional (FMI), a reação à crise tem
sido “pequena, mal inspirada quanto ao
seu projeto e com dúvidas quanto a sua
implantação”. “Enfrentamos uma queda
sem precedentes na produção e existe uma
incerteza substancial que limita a eficácia
de algumas medidas de política fiscal”.
Para ele, 2009 será muito difícil e a eco-
nomia só se recuperará em 2010, se fo-
rem perseguidas políticas ativas que
complementem as adotadas até o mo-
mento, por enquanto insuficientes.

Até agora, os governos das principais
potências capitalistas têm se comporta-
do como se a solução para evitar uma ca-
tástrofe econômica global fosse os ban-
cos centrais emitirem cada vez mais di-
nheiro e garantirem cada vez mais os pa-
péis do sistema financeiro existente. Os
programas de ajuda ou garantia de crédi-
tos, que inicialmente estavam na casa de
algumas centenas de bilhões, agora já che-
gam à altura de meio trilhão de dólares.
E a crise continua se agravando. Obama,
ao que tudo indica, não tem nada novo a
propor. Ganhou as eleições prometendo
mudança, com uma campanha de marke-
ting, feita na superfície do sistema. Possi-
velmente será como Jimmy Carter, o pre-
sidente americano dos anos da crise que
encerrou a era keynesiana da economia ca-
pitalista para dar lugar a Ronald Reagan e
às reformas neoliberais. A diferença é que
Obama presidirá os EUA com o mundo
neoliberal em convulsão profunda, que não
se resolverá com mudanças superficiais,
muito provavelmente.
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Política:

FERIDA ABERTA
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Amélia Teles (à dir.), o marido, César, a irmã
Criméia e os filhos, Janaína e Edson
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Os crimes cometidos nos porões da ditadu-
ra militar não querem se transformar em
coisa do passado. Periodicamente, ressurgem
à luz do dia, como fantasmas que assombram
o presente. Parece que não se recolherão ao
esquecimento enquanto a tortura não for es-
tigmatizada, os corpos dos mortos e desa-
parecidos se mantiverem insepultos e a ver-
dade não for resgatada. É por isso que o tema
da anistia política, concedida há 29 anos, não
sai da agenda do País. Passa por períodos de
maior ou menor evidência, mas não cai no
esquecimento. Embora não seja motivo de
ampla mobilização popular, sua chama se
mantém acesa, estimulada por familiares de
mortos, desaparecidos e torturados durante
o regime de exceção, por advogados, repre-
sentantes de entidades de defesa dos direitos
humanos, e até mesmo por setores do go-
verno federal.

No início de outubro, o tema voltou às
manchetes, quando o juiz Gustavo Santini
Teodoro, da 23a Vara Cível da Justiça de São
Paulo, concedeu ação declaratória em favor
de Amélia Teles, César Teles e Criméia de
Almeida, irmã de Amélia. Na sentença, o juiz
aceitou o pedido de que o coronel Carlos
Brilhante Ustra fosse publicamente declara-
do como responsável por torturas cometi-
das contra a família durante a ditadura mili-
tar. A ação declaratória avalia responsabili-
dade civil e não tem conseqüência criminal,
não reivindica punição nem indenização.
Apenas quer registrar para a história os cri-
mes, considerados de lesa-humanidade e im-
prescritíveis, cometidos pelo oficial da reser-
va do Exército. O coronel Ustra passa a ser
o primeiro agente do Estado de exceção ofi-
cialmente reconhecido como torturador.

A sentença, concedida em primeira ins-
tância, permite apelação em escalões judi-
ciais superiores. Por ser inédita, contudo, re-
presenta um marco quanto à responsabili-
zação dos torturadores. Até então, as ações
judiciais não conseguiam chegar a eles. A
chave do sucesso dessa empreitada inicia-

da em 2005, como a explicam seus autores,
advogados Fabio Konder Comparato e
Aníbal Castro, é ter sido encaminhada
como uma causa civil e não criminal. “A
causa civil não se refere a crime e pode ser
apresentada por um advogado”, esclarece
Castro. “Já as ações criminais só podem ser
impetradas pelo Ministério Público [MP].
E aquelas que o MP apresentou até agora,
relativas à tortura no regime militar, têm
tido como alvo responsabilizar a União, e a
resposta da Justiça tem sido que esses cri-
mes estão cobertos pela Lei da Anistia”.

O caso que reconheceu Ustra como
torturador é uma ação civil, privada,
impetrada não contra a União, mas contra
ele, considerado responsável pelos crimes.
Por ocorrer na esfera civil, essa ação não é
submetida à Lei da Anistia. Foi como um
“drible” dos advogados na retrancada tá-
tica de defesa dos militares quando se tra-
ta de assuntos dessa natureza.

ANOS DE QUERELA
O que acontecerá agora? A sentença sig-

nifica que o Estado brasileiro reconheceu
oficialmente o fato. Mas Ustra tem direito
de recorrer, em primeiro lugar, ao Tribunal
de Justiça de São Paulo, que vai confirmar
ou reformar (recusar) a sentença. Seja qual
for a decisão do TJ paulista, ainda caberá re-
curso ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) e
ao Supremo Tribunal Federal (STF). A sen-
tença só deixará de existir se for negada pelo
STF, a última instância.

Mais alguns anos de querela pela frente.
De qualquer forma, uma sentença é um fato
jurídico, cria precedentes e abre caminho para
que outras pessoas recorram também a pro-
cesso semelhante para obter reconhecimen-
to de abusos cometidos por agentes da dita-
dura. O caminho não é fácil, entretanto. Pou-
co antes da sentença favorável do juiz
Teodoro, uma ação declaratória semelhan-
te, movida por parentes do jornalista Luís
Merlino, por meio dos mesmos advogados,

buscando o reconhecimento de que este fora
assassinado em 1971, sob a responsabilida-
de de Ustra, não teve o mesmo sucesso. Foi
recusada pelo mesmo TJ de São Paulo. Isso
porque cada julgamento é feito por uma câ-
mara com cinco desembargadores. Uma ação
passou, a outra não. Eram câmaras diferen-
tes, com entendimentos diferentes. No caso
de Merlino, o juiz de primeira instância aco-
lheu a ação. O advogado de Ustra recorreu e
pediu a extinção do processo usando a Lei
da Anistia na defesa do réu. E tal posição foi
acolhida pelo TJ.

A via do Judiciário é cada vez mais utili-
zada pelas vítimas de crimes cometidos no
período ditatorial. Outras ações correm na
Justiça neste momento, como a dos familia-
res dos mortos desaparecidos na Guerrilha
do Araguaia. Essa é uma ação pioneira,
impetrada em 1982, ainda sob a ditadura
militar, por parentes de guerrilheiros do
Araguaia, que pretendem saber do destino
de filhos e irmãos mortos e desaparecidos.
É um processo que já se desenrola há 26 anos
e do qual se verá mais detalhes adiante.

Outro processo é uma ação civil pública
proposta pelo Ministério Público Federal
(MPF) de São Paulo perante a União que
busca responsabilização dos coronéis Ustra
e Audir Maciel, que comandaram o DOI-
Codi entre 1971 e 1976, período em que 64
presos políticos foram assassinados naquele
centro de detenção. O MPF quer, além dis-
so, que os arquivos do DOI-Codi sobre o
período sejam abertos e que a União seja res-
sarcida pelos dois agentes das indenizações
que, por conta da anistia, já pagou a familia-
res das vítimas. Sua alegação é de que quan-
do a União é condenada em razão da ação
de seus agentes, ela tem a obrigação legal de
acioná-los para que sejam responsabilizados
e arquem com os eventuais prejuízos causa-
dos ao Estado (ação de regresso).

Esse processo gerou comoção em outu-
bro devido à contestação apresentada pela
Advocacia Geral da União (AGU). Em re-

De volta, um antigo e doloroso debate. Setores
do governo querem a punição aos torturadores
da ditadura. Mas parte do Judiciário e chefes
militares consideram o assunto encerrado pela
Lei da Anistia |  Carlos Azevedo


